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Apresentamos o volume 88 da Revista do Ministério Público do Rio Gran-
de do Sul, uma Edição Temática de Ciências Criminais, dividida em dois eixos.

Num deles é analisada a repercussão do primeiro ano de implantação da 
Lei nº 13.964/2019, a qual impropriamente  cou conhecida como Pacote An-
ticrime, em momento no qual os Vetos Presidenciais ainda não foram aprecia-
dos pelo Congresso Nacional.

E no outro eixo são abordados temas contemporâneos da área criminal 
pertinentes na nossa atualidade jurídica, com artigos referentes ao Covid-19, 
Operação Lava-Jato e Acordo de Colaboração, Dolo Eventual e Teoria da Ce-
gueira Deliberada, Lei Maria da Penha e Vítima Trans, Bem Jurídico Transin-
dividual e Doutrina Internacional sobre o Direito Lusitano.

Nossos agradecimentos a todos que colaboraram com a presente edição.

Michael Schneider Flach,
Diretor da Revista do Ministério Público




